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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria de Previdência - SPREV fr 

Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social - SRPPS 
Coordenação-Geral de Auditoria e Contencioso - CGAUC 

Coordena* de Contencioso Administrativo Previdenciário - COCAP 
Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Anexo, Ala A, 40  andar - Sala 453 - Bairro Zona Cívico-Administrativa 

CEP 70059-900 - Brasília/DF - (61) 2021-5555 - e-mail atendimentmrppsaSrevidencia,gov.br  

COORDENAÇÃO DE CPNTENCIOSO ADMINISIIRATIVO PREVIDENCIÁRIO - COCAP, 
em 08/10/2018. 

Decisão de Recurso SEI n° 28/2018/COCAP/CGAUC/SRPPS/SPREV-MF 

Referência: Processo Administrativo Previdericiário PAP n° 136/2017 
Interessado: MUNICÍPIO DE SARANDI - PR 
Assunto: Justificativas após Decisão de Recurso. Revisão e reforma da decisão. 

RELATÓRIO 

Trata-se de JUSTIFICATIVAS apresentadas pelo representante legal do Município de SARANDI - 
PR, objetivando a revisão de decisão sancionada no Sistema de Informações dos Regimes Públicos de 
Previdência Social - CADPREV, em face da Decisâ'o de Recurso SEI n° 
15/2018/COCAP/CGAUC/SRPPS/SPREV-MF, proferida nos autos do Processo Administrativo 
Previdenciario - PAP em epígrafe. 

No referido decisório, foi alterada a situação do critério "Caráter contributivo (Repasse) - 
Decisão Administrativa" de EM ANÁLISE para IRREGULAR, com fundamento no artigo 16, 
inciso I, da Portaria MPS n° 530/2014, em face de apuração de dívida do Ente Federativo para com o 
RPPS, num valor originário de R$710.092,04. 

O Município apresentou JUSTIFICATIVAS solicitando a revisão da decisão, conforme 
documentação cadastrada no SEI - Sistema Eletrônico de Informações do Ministério da Fazenda sob o 
número 1136763, cujas razões de justificativas são reproduzidas a seguir. 
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3.1. As razões 'de justificativas retro estão acompanhadas de ANEXOS de folhas 15 a 463, em 
formato PDF IMAGEM, cadastrado no SEI sob número 12600.103476/2018-59(Ï1367.613). 

É O RELATÓRIO. 

DA ANÁLISE 

Preliminar 

Convém ressaltar que na fase em que se encontra o Processo Administrativo Previdenciário - 
PAP cri' questão, os documentos, ora encaminhados, serão recepcionados como JUSTIFICATIVAS 
DE REGULARIZAÇÃO na forma preçonizada pelo art. 17, capta', da Portaria MPS n° 530/2014 e 
analisados pelo procedimento de auditoria indireta, na qual será verificada a comprovação da 
regularização ou adequação do critério registrado como IRREGULAR, após o que será decidido pela 
manutenção ou não da respectiva irregularidade. 

Mérito 
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6.1. PREFEITURA MUNICIPAI 

Saltitem 2.11 do Relatório da _NAL' 
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6.3. ÁGUAS  DE SARANDI (Subitem 2.13 do Relatório da NAF 0136/2017): 

C.41,44,alta, DE VEREADORES 
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7. No recurso, a defesa afirmou que o valor devido é inferior ao apurado pela auditoria, em razão do 
erro na exclusão do percentual de'2% (dois por cento) referente ..à taxa de administração no percentual 
total devido referente a cota patronal. No entanto, o recurso administrativo foi recebido, e no mérito 
foi proferido a decisão para acatar a análise do Recurso AdministratiVo e proferir a Decisão de 
Recurso - DR, para determinar a alteração do status do critério "Caráter Contributivo (Repasse) - 
Decisão Administrativa" de "EM ANÁLISE" para "IRREGULAR'. 

7.1. A análise do recurso manteve a dívida apurada por falta de recolhimento referente aos meses de 
janeiro a julho de 2014:no valor originário de RS710.092,04, tendo por fundamentação a falta de 
alguns documentos comprobatórios das alegações do Ente Federativo, quais sejam: • 

I) 	Não apresentação da Lei Municipal que dispõe sobre a alíquota patronal e aliquota 
suplementar de 1,97%; 

H) Não apresentação das Guias de Recolhirhentos, depósitos e extratos bancários 
demonstrando de fôrma inequívoca Os valores que reputam recolhidos no de período de janeiro 
de 2014 a julho de 2017; 

Planilha com detalhamento de cada competência contestada pelo Município; 

Recibo ou Guia de Recolhimento, com carimbo de quitação assinado pelo Presidente do 
RPPS. 
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§ 1° Os percentuais das aliquotas suplementares anuais são os éonstantes do Quadro 81: 
Financiamento do Custo Suplementar a Taxas Crescentes da avaliação atuarial efetuada pela 
Caixa Econômica Federal, referente a data base de 31%12/2012, o qual fica fazendo parte 
integrante da presente lei, e que deverá ser revista anualmente. 

§ 2° Fica autorizado o Poder Executivo a efetuar as mudanças dás aliquotas suplementares dos 
exercícios seguintes, por Decreto, sempre em conformidade com a avaliação atuarial anual. 

.7.2.2.1. A Lei 2030/2013, em seu anexo traz um quadro com o custo suplementar anual, o qual 
determina: Ano de 2013 um Custo Suplementar de 2% (dois por cento) sobre a folha de salários. 
Ano de 2014 um Custo Suplementar de 3,97% (três virgula noventa e sete por cento) sobre a 
folha de salários. 

7.2.3. O Cálculo atuarial referente ao exercício financeiro de 2014 apontou a contribuição mensal a 
titulo de custo suplementar de 3,97% (três vírgula noventa e sete por cento), mantendo a mesma 
taxa de contribuição da Lei 2030/2013. No entanto, no período de JAN/2014 a JUL/2014 o Ente 
Federativo efetuou contribuição com base nas seguintes taxas: 

I) Contribuição Patronal de 17,33% (15,33% contribuição patronal + 2% taxa administrativa); e, II) 
Custo suplementar de 2% (dois por cento), totalizando 19,33% sobre a base de cálculo. 

7.2.3.1. Destarte, o Ente Federativo efetuou o recolhimento utilizando-se de uma taxa de 2% (dois por 
cento) de custo suplementar no período de janeiro a julho de 2014, deixando de bontribuir, cbm o 
percentual de 1,97% (um vírgula noventa e sete por cento) da taXa devida de 3,97% (três vírgula 
noventa e sete por cento). Falha esta que ocorreu em face de ter sido aplicada a alíquota referente ao 
exercício financeiro de 2013, uma vez que o cálculo atuarial do exercício de 2014 somente foi 
entregue no mês de julho/agosto de 2014, segundo alega a justificativa. , 

7.2.3.1.1. A partir do mês de agosto de 2014 o valor da contribuição patronal continuou fixado em 
17,33% (15,33% da CP + 2% da taxa de administração), e a contribuição mensal a título de custo 
suplementar passou para 3,97% (três vírgula, noventa e sete por cento), totalizando, assim, 21,30% 
(vinte e um vírgula trinta por cento). No entanto, deixou-se de recolher ao Fundo de Previdência - 
PRESERV o equivalente a 1,97% (um vírgula noventa e sete por cento) a títido de custo 
suplementar no período de Janeiro de 2014 a Julho de 2014, conforme documentos carreados aos 
autos que eVidenciam o recolhimento dos valores da contribuição patronal de 17;33% (15,33u/o da Cl" 
+ 2% de taxa de administração) mais 2,00% de custo suplementai., totalizando 19,33% (dezenove 
vírgula trinta e três por cento) ao invés da taxa correta devida de 21,30% (vinte e um vírgula trinta 
por cento). 

7.4. A Auditoria quando demonstrou os valores no Relatório de Auditoria Fiscal da NAF 0136/2017, 
nos quadros dos subitens 2.11, 2.12 e 2.13, considerou apenas os valores da Contribuição Patronal, 
fonte 2040 (razão da Contabilidade) e não considerou a Taxa Administrativa a qual foi 
contabilizada na fonte 1001, assim, os valores devidos devem ser apurados em relação à falta 

:o\  opa/. o  
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contribuição de apenas 1,97% (um virgula noventa e sete por cento) em relação aos meses de 
janeiro a julho de 2014, conforme explicitado no QUADRO a seguir. 

Prefeitura lkitinici a -Divida retificada 

Página lide 23 

Mês o 49gOta 
nontal.. 'Valor Valor Delido Diferença a 

recolher 
1-t 

iar 14 470.05&,.76 

511.904,80 

 

stiss,to 

 

2.648050,56 

 

21,30% 5 72696j p 519:229,30 
3.809.738,93 

Alé,s-An6 paae de 
cálculo 

jan14 

fewl4 

abril4 

ntai.ibt 

jtwitt 

julf14 

s de Sarandi - Dívida retificada 
Aliquota 

su letuentar 

2130% 

21. :;0% 

1.677,03 82.068,04 
21,30% 17.4E10,49 

16.209,721  1.652,00 
2130% 

85.571,74 

Valor da 	ida r fie' 
Base de 
t'alcul Diferenço 

ceolher 

749.82 
21:30% 

DL 

abril4 

mau 14 

juni14 

jul '14 

 

8.048,96 

S.07.02S 

 

),33% 

Total 
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RESUMO - VALOR ORIGINÁRIO TOTAL 

RETIFICADA 

Órgão Valor originário' 

PREFEITURA MUNICIPAL • 352.317,55 
AGUAS DE SARANDI  11.613,54 

5.336,46 CÂMARA MUNICIPAL 
Total 369.267,55 

8. De todo o explicitado, em análise ao pedido de revisão contido na justificativa apresentada, faz-se 
necessário reformar a Decisão Notificação SEI n° 1/2018/COCAP/CGAUC/SRPPS/SPREV-MF e a 
Decisão de Recurso SEI n° 15/2018/COCAP/CGAUC/SRPPS/SPREV-MF e revisá-las, no que 
couber, para retificar a dívida apurada nos termos do explicitado no subitem 7.4 retro. 

8.1. A TÍTULO DE INFORMAÇÃO, reproduzimos a seguir os dispositivos da Portaria MPS n° 
402/2008 (artigo 5° e artigo 5°-A), que versam sobre o parcelamento de dividas de Ente Federativo 
com o seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS. 

PORTARIA MPS N" 402/2008 

"Art 5° As contribuiçães legalmente instituídas;  devidas pelo ente federativo e não 
repassadas à unidade gestora do RPPS até o seu iiencime nto,. depois de apuradas e 
confessadas, poderão ser objeto de termo de acordo de parcelamento para pagamento 
em 'moeda corrente, assegurado o equilíbrio financeiro e atuarial e observados', no 
mínimo, os seguintes critérios: (Redação dada pela Portaria MPS n°21, de 16/01/2013) 

I - previsão, em cada termo de acordo de parcelamento: do número máximo de 60 
(sessenta) prestaçáes mensais, iguais e sucessivas; (Incluído pela Portaria MPS n°23, de 
16/01/2013) 

II - aplicação de índice oficial de atualização e ck taxa de juros, definidos em lei do ente 
federativo, na consolidação do montante devido e no pagamento das prestações 
vincendas e vencidas, com incidência mensal, respeitando-se como limite mínimo a meta 
atuarial; (Redação dada pela Portaria MPS n° 307, de.20/06/2013) 

111 - vencimento da primeira prestação no máximo até o último dia útil do mês 
subsequente ao da assinatura do termo de* acordo de parcelamento; (Incluído pela 
Portaria MPS n°2], de 16/01/2013) 

IV - previsão das medidas e sanções, inclusive multa, para os casos de inadimplemento 
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das prestações ou descumprimento das demais regras do termo de acordo de 
parcelamento; (Redação dada pela Portaria MPS n° 307, de 20/06/2013) 

V - vedação de inclusão das contribuições descontadas cios segurados ativos, 
aposentados e pensionistas; (Incluído pela Portaria MPS n°21, de 16/01/2013) 

VI - vedação de inclusão de débitos não decorrentes de contribuições previdenctárias 
(Incluído pela Portaria MPS n°21, de 16/01/2013) 

§ 1° REVOGADO pela Portaria MPS n°21, de 16/01/2013 

§ 2° REVOGADO pela Portaria MPS n°307, de 20/06/2013 

§ 3° A lei do ente federativo e o termo de acordo de parcelamento poderão prever a 
' vincula* do Fundo de Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação 

dos Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas e não paga js no seu 
vencimento,mediante autorização fornecida ao agente financeiro responsável pela 
liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização do termo. (Redação dada pela 
Portaria MPS n°307, de 20/06/2013) 

§ 4° Os termos ide acordo de parcelamento ou reparcelamento deverão s,er formalizados 
e encaminhados à Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS por meio do 
Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social CÀDPREV-Web, 
acompanhados do Demonstrativo.  Consolidado de Parcelamento - DCP, que discrimine 
'por competência os valores originários, as atualizações, os juros, as multas e aS valores 
consolidados, da declaração de publicação e, nos casos exigidos, da lei autorizativa e da 
autorização de vincula ção do FPE/FPM, para apreciação de sua conformidade às 
normas aplicáveis. (Redação dada pela Portaria MPS n°21, de 14/01/2014) 

§5Õ REVOGADO pela Portaria MPS n°21, de 16/01/2013 

§ 6° REVOGADO pela Portaria MPS n°21, de 16/01/2013. 

§ 7° Admite-sê o reparcelamento de, débitos parcelados ianteriormente, mediante lei 
autorizativa espectfica, observados os seguintes parâmetros:" (Redação dada pela 
Portaria MF n°333, de 11/07/2017) 

I - o reparcelamento consiste • em consolidação do montante do débito parcelado, 
apti rando-se novo saldo devedor, calculado a partir dos valores atualizados da 
consolidação do parcelamento anterior e das prestações pagas posteriormente; 
(Redação dada pela Portaria MF n° 333, de 11/07/2017) 

Ii - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento desvincul 
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do parcelamento originário, devendo ser quitadas integralmente ou incluídas no saldo 
devedor de' reparcelamenta; (Redação dada pela Portaria ME n° 333, de 11/07/2017) 
III - cada termo de parcelamento poderá ser reparcelado uma única vez, vedada a 
inclusão de débitos não parcelados anteriormente; Redação dada .pela Portaria ME n° 
333, de 11/07/2017) 
IV - não -são considerados para os fins de limitação dg um único reparcelamento os 
termos que tenham por objeto a alteração de condições estabelecidas em termo anterior, 
sem ampliação do prazo inicialmente estabelecido para o pagamento das prestações. 
(Redação dada pela Portaria MPS n°333, de 11107/2017) 

§ 80 REVOGADO pela Portaria MPS n°21, de 16/01/2013 

§ 9° REVOGADO pela Portaria MPS n°307, de 20/06/2013 

§ 10. REVOGADO pela Portaria MPS n° 307, de 20/06/2013 

§ 11 REVOGADO pela Portaria ME ri° 333, de 11/07/2017 

Art. 5°-.4 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei 
autorizativa especifica, firmar.termo de acordo de parcelamento, em até 200 (duzentas) 
prestações mensais, iguais:e sucessivas, de contribuições devidas pelo ente federativo, de 
contribuições descontadas dos' segurados ativos, aposentados epensionistas, bem como 
de outras débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, relativos a 
cornpetênbias até março de 2017. (Redação dada pela Portaria ME' n° 333, de 
11/07/201 7) 

§ 1° Poderão ser incluídos quaisquer débitos, inclusive os que tenham sido objeto de 
parcelamentos ou reparcelamentos anteriores. (Redação dada pela Portaria ME n° 333, 
de 11/07/2017) 

§ 2° Aplica-se o disposto nos incisos II, III e IV e nos §§ 4° e 7° do art. 5° aos termos de 
acordo de parcelamento firmados' na forma deste artigo, exigindo-se nova lei 
autorizativa específica, no caso de reparcelamento. (Redação dada pela Portaria MPS n° 
563, de 26/12/2014) 

§ 3° A lei do ente federativo poderá autorizar a redução dos juros, respeitado como 
limite mínimo a meta atuarial, e das multas relativos aos débitos a serem parcelados. 
(Redação dada pela Portaria ME n°333, de.11/07/2017) 

§ 4° REVOGADO pela Portaria MPS n°307, de 20/06/2013. 

§ 5° A lei do ente federativo e' o termo .de acordo de parcelamento deverão prever a 
vinculação do Fundo de Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação 
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111) ENVIAR. o presente •decisqrio 'para o, representante legal 'do Ente Federativo, com 
cópia para a Unidade Gestora do RPPS, para conhecimento. 

10. Ao Senhor Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social, para decisão. 

(Documento assinado eletronicamente) 

GERALDO DA COSTA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Matrícula - 0.487.817 - Anàsta 

SUBSECRETARLk DOS REGIMES PRÓPRIOS DE• PREVIDÊNCIA SOCIAL - 
SRPPS/SPREV/MF, em 08/10/2018. 

Referência: Processo Administrativo Previdenciário - PAP n° 136/2017 
Interessado: MUNICÍPIO DE SAFIANDI - PR 
Assunto: 	Despacho de Justificativa com pedido de revisão a dívida e a consequente 
reforma de decisórios. 

1. Em face do contido na ANÁLISE retro, com fulcro no artigo 17, capta, combinado com o artigo 18 
da Portaria MPS n° 530, de, 24 de novembro de 2014, DECIDO reformar, no que couber, a Decisão 
Notificação SEI n° 1/2018/COCAP/CGAUC/5RPP5/5PR_EV-MF e a Decisão de Recurso SEI n° 
15/2018/COCAP/CGAUC/5RPP5/5PREV-MF, para retificar a dívida do Ente Federativo com o 
RPPS nos termos do explicitado n6 subitem 7.4 da análise. Em consequência, DETERMINO. 

MANTER, no sistema CADPREV, a situação do Município na condição de IRREGULAR, em relação ao critério "Caráter contributivo (Repasse) - Decisão 4dministrativa"; 

ENVIAR o presente Despacho de Justificativa para o representante legal do Ente 
Federativo, com cópia para a Unidade Gestora do RPPS, para conhecimento. 	I  

2. Retornem-se os autos para a Coordenação de Contencioso AdMinistrativo Previdenciário - 
COCAP, para as providências pertihentes. 

(Documento assinado eletronicamente) 

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA 

Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social 

cIPAL c7;.•„,  
SI% 

\ FL. 	) 
) 

lAb000t..1  

   

https://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&id_document... 16/10/2018 



IJCIA) U is:curso 
Página 21 de-23 

dos Municípios - PPM, mediante autorização fornècida ao agente financeiro responsável 
pela liberação dó FPE/FPM, concedida no ato de formalização do termo, como garantia 
de pagamento: (Redação dada pela Portariú MPS n° .307, de 20/06/2013) 

,¢ 6° REVOGADO pela Portaria Alt n°33, de 11/07/2017 

3S% 7°A unidade gestora do RPPS poderá rescindir o parcelamento de que trata este artigo 
nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Portaria MPS n°563, de 12

6/12/2014) 

I -falta de pagamento de 3 (três) prestações, consecutivas ou alternadas; (Incluído pela ' 
Portaria MPS n° 307, de 20/06/2013) 

II - ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, de períodos 
Posteriores às competências referidas no caput deste artigo, por 3 (três) meses 
consecutivos ou alternados; (Redação dada pela Portaria MF n°333, de 11/07/2017) 

III - revogação da autorização fornecida ao agente financeiro para vinculaçcio do FPE 
ou FPM (Incluído pela Portaria MPS n°563, de 26/12/2014)" 

CONCLUSÃO 

9. DIANTE DO EXPOSTO, concluo, com fulcro no artigo 17, caput, combinado com o artigo 18 da 
Portaria MPS n°530, de 24 de novembro de 2014, que a documentação carreada aos autos é suficiente 
para 	reformar, 	no 	que 	couber, 	a 	Decisão 	Notificação • 	SEI 	n° 1/2018/COCAP/COAUC/5RPP5/SPREV-MF e a Decisão de •Recurso SEI n° 
15/2018/COCAP/CGAUC/SRPP5/SPREV-MF, para-retificar a dívida do Ente Federativo com o 
RPPS, nos termos do explicitado no subitem 7.4 da ANÁLISE retro. Tendo em vista que, não foi 
juntada aos autos a comprovação •dO pagamento ou parcelamento da divida 
remanescente, PROPONHO: 

REVISAR 	os 	deCisórios 	(Decisão 	Notificação 	SEI 	n° 1/2018
/COCAP/CGAUC/SRPPS/SPREV-MF e a Decisão de, Recurso SEI n° 

15/2018
/COCAP/CGAUC/SRPPS/SPREV-MF) e retificar a divida na forma proposta e 

MANTER, no sistema CADPREV, a situação do Município na condição de IRREGULAR em 
relação ao critério "Caráter contributivo (Repasse) - Decisão Administrativa"; 

SUBMETER a reforma e a revisão da Decisão Notificação SEI ri° 
1 /2018

/COCAP/CGAUC/SRPPS/SPREV-MF e da Decisão de Recurso SEI tf 
15/2018

/COCAP/CGAUC/5RPP5/5PREV-MF ao crivo do Senhor Subsecretário dos Regimes 
Próprios de Previdência Social; 
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Documento assinado eletronicamente por Geraldo da Costa, Auditor(a) Fiscal, em 
08/10/2018, às 10:59, conforme ihorário oficial de Brasília, com,fundamento no art. 6°, § 1°, 
do Decreto n2 8539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Narlon Gutierre Nogueira, Subsecretário(a) dos 
Regimes Próprios de Previdência Social, em 15/10/2018, às 17:40, conforme horário oficial 
de Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidadedeste documento pode ser conferida no site 
http://sei.fazenda.gov.brilsei/tontrolador  externo.php? 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 
1241490 e o código CRC 2D36D9A5. 

Referência: Processo n° 10167.109553/2017-34. 	 SEI n° 1241400 

Criado por geraldo.costa, versão 11 por geraldo.costa em 08/10/201810:55:08. 
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